
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0033690-91.2010.815.2001.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Apelante : Estado da Paraíba
Procurador : Augusto Sergio Santiago de Brito Pereira.
Apelado : Severino Gomes da Costa. 
Advogado : Francisco de Andrade Carneiro Neto. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
DE  DIFERENÇAS  REMUNERATÓRIAS
ENTRE CARGOS. PREJUDICIAL DE MÉRITO.
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE
DIREITO.  INOCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO DA
SÚMULA Nº 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. REJEIÇÃO. 

-  A pretensão de obter  reajustes que,  por  isonomia,
seriam  devidos  aos  servidores  desviados  de  suas
funções originárias, na medida em que se origina de
uma  irregularidade  de  responsabilidade  do  Estado,
não tem o fundo de direito perecido pela prescrição,
pois  consiste  em  relação  de  trato  sucessivo,
prescrevendo, somente, conforme a Súmula nº 85 do
Superior Tribunal de Justiça, as parcelas anteriores a
cinco anos da propositura da ação.

MÉRITO.  ADMINISTRATIVO.  DESVIO  DE
FUNÇÃO.  EXERCÍCIO  DO  CARGO  DE
AGENTE  DE  SEGURANÇA PENITENCIÁRIA
POR  PRESTADOR  DE  SERVIÇO.
INDENIZAÇÃO  CONSISTENTE  NA
EQUIPARAÇÃO  DE  VENCIMENTOS.
POSSIBILIDADE. SÚMULA 378 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
REENQUADRAMENTO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.   IMPLANTAÇÃO  DAS
DIFERENÇAS  SALARIAIS  ENQUANTO
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PERDURAR  O  DESVIO  DE  FUNÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EM  PATAMAR
CONDIZENTE  COM  AS  DISPOSIÇÕES
LEGAIS. PROVIMENTO  PARCIAL  DA
APELAÇÃO.
–
-  Segundo  a  Súmula  378  do  STJ,  “reconhecido  o
desvio  de  função,  o  servidor  faz  jus  às  diferenças
salariais decorrentes”.

- O servidor prejudicado pelo desvio de função será
indenizado nos valores correspondentes às diferenças
salariais,  não  importando,  contudo,  a  decisão  em
reenquadramento funcional. De outro vértice,  tenho
que conceder tais diferenças para o futuro é indenizar
fato  simplesmente  ainda  não  ocorrido,  ratificando
uma conduta ilícita por parte da Administração, o que
importaria,  de  fato,  em  um  reenquadramento
disfarçado, o que é vedado sem a realização de novo
concurso público.

- Justamente por não demandar grande complexidade
a causa em questão, encontrando-se, porém, presentes
os  demais  vetores  que  conduzem  à  quantificação
dessa verba, foi  estabelecida a condenação em 10%
sobre  o  valor  da  causa,  sendo  um patamar  que  se
mostra em conformidade com o art. 20, §4º do Código
de Processo Civil.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
REJEITAR A PRELIMINAR, e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL
AO APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, UNÂNIME. 

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba,
hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca  da  Capital,  que  nos  autos  da  Ação de Obrigação de  Fazer c/c
Cobrança  de  Diferenças  Salariais,  manejada  por  Severino  Gomes  da
Costa, julgou procedente o pedido, nos seguintes termos:

“Pelo  fundamentos  acima  expostos,  e  com  esteio
também nos  arts.  269,  I,  e  459  do  CPC,  JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, e condeno o
promovido  a  pagar  ao  autor,  imediatamente,  os
vencimentos da função realmente exercida, bem com
sendo o autor credor da diferença de vencimentos da
função exercida de Agente Penitenciário (Agente de
Segurança Penitenciária), desde 09/08/2005, até os

Apelação Cível nº 0033690-91.2010.815.2001 2



dias  atuais,  o  que  compreende  o  período  não
atingindo pela prescrição.
Deve  incidir  sobre  as  parcelas  atrasadas  juros  de
0,5%  ao  mês,  a  contar  da  citação  e  correção
monetária pelo INPC, a partir de quando deveria ter
sido paga cada diferença.
(…)
Isento de custas, condeno o promovido ao pagamento
de  honorários  sucumbenciais,  os  quais  arbitro  no
montante de 10% do valor da condenação”.
 

Nas  razões  recursais  de  fls.  67/77,  o  Estado  da  Paraíba
alegou, preliminarmente ao mérito, prescrição extintiva do direito do autor e
no mérito, a inexistência do direito à diferença de vencimentos, pois  caso a
equiparação salarial seja confirmada, caracterizar-se-ia um reenquadramento
disfarçado,  violando  o  preceito  constitucional  do  amplo  acesso  aos  cargos
públicos mediante concurso público. 

Requer,  ainda,  que  sejam os  juros  de  mora  contabilizados  a
partir de sua citação válida e a minoração dos honorários advocatícios, fixados
pelo juízo a quo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Pugna,
ao fim, pelo provimento do apelo.

Contrarrazões às fls. 80/85.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição  da  prejudicial  de  prescrição  e  no  mérito  pelo  prosseguimento  do
recurso, sem manifestação do mérito, porquanto ausente o interesse público
que torne necessária a intervenção ministerial (fls. 90/93).

É o relatório.

VOTO

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
presente recurso.

Da Prejudicial de Mérito: Prescrição do Fundo de Direito

De antemão, cumpre registrar que a pretensão de obter reajustes
que, por isonomia, seriam devidos aos servidores, na medida em que se origina
de  uma  omissão  do  Estado,  não  tem  o  fundo  de  direito  perecido  pela
prescrição, pois consiste em relação de trato sucessivo, prescrevendo, somente,
conforme  a  súmula  nº  85  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  as  parcelas
anteriores  a  cinco  anos  da  propositura  da  ação,  pelo  que  se  rejeitou  a
preliminar de prescrição.

Sobre  o  assunto,  é  firme  o  entendimento  do  Tribunal  da
Cidadania, conforme se infere do seguinte julgado:
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“CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.
DIFERENÇA  REMUNERATÓRIA  ENTRE
OCUPANTES DO MESMO CARGO. ISONOMIA.
PRESCRIÇÃO.  SÚMULA  85/STJ.  CONTRASTE
DE  SITUAÇÃO  COM  OUTROS  SERVIDORES.
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃODO ART. 535 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. 
1. A  pretensão  de  equiparação  salarial,
conforme deduzida na petição inicial, debate relação
jurídica de trato sucessivo, o que afasta a incidência
da  prescrição,  nos  termos  da  Súmula  85/STJ.
Desbordar  dessas  considerações,  especialmente  em
relação ao termo a quo proposto, demanda exame de
lei local, conforme afirmado pelo próprio agravante,
o que vedado pela Súmula 280/STF.
(…) 
(STJ - AgRg no REsp: 1267518 CE 2011/0171787-3,
Relator:  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento:  28/02/2012,  T2 - SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 12/04/2012) (grifo nosso). 

Assim,  tendo  o  juiz  condenado  o  promovente  a  pagar  as
diferenças  salarias  referentes  apenas  aos  05  (cinco)  anos  antecedentes  ao
ajuizamento  da  demanda,  vê-se  que  manifestamente  improcedente  o
argumento  apelatório,  motivo  pelo  qual  REJEITO a  prejudicial  de  mérito
levantada.

Do Mérito

Como  relatado,  a  presente  demanda  visa  à  cobrança  de
diferenças  salariais,  em  virtude  do  desvio  de  função  do  servidor  público
Severino Gomes da Costa. 

Pois bem, analisando o acervo probatório colacionado com a
exordial da presente ação, deparamo-nos com documentos confeccionados no
âmbito da própria Administração Estadual, noticiando que o autor labora em
presídio e exerce as atividades inerentes a Agente de Segurança Penitenciário,
conforme  se  extrai  dos  documentos  de  fls.  16/17,  fato  que  sequer  foi
questionado por meio do recurso apelatório.

Assim, não restam dúvidas de que, o promovente, ora recorrido,
foi  designado para  desempenhar  atribuições  estranhas  ao  cargo que  ocupa,
razão pela qual possui direito a perceber as diferenças salariais em questão.

Nesse sentido, colaciono aresto do Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROFESSOR.
DESVIO  DE  FUNÇÃO.  DIFERENÇAS
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VENCIMENTAIS.  PRECEDENTE  DA TERCEIRA
SEÇÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Nos casos de desvio de função, conquanto não
tenha  o  servidor  direito  à  promoção  para  outra
classe  da  carreira,  mas  apenas  às  diferenças
vencimentais decorrentes do exercício desviado, tem
ele direito aos valores correspondentes aos padrões
que,  por  força  de  progressão  funcional,
gradativamente  se  enquadraria  caso  efetivamente
fosse  servidor  daquela  classe,  e  não  ao  padrão
inicial,  sob  pena  de  ofensa  ao  princípio
constitucional da isonomia e de enriquecimento sem
causa  do  Estado (REsp.  1.091.539/AP,  Rel.  Min.
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  DJe
30.03.2009).
2.   Agravo Regimental desprovido.” (AgRg nos EDcl
no REsp 1107109 /  AP. Rel.  Min.  Napoleão Nunes
Maia Filho. J. em 21/09/2010).

Não  assiste  razão  à  assertiva  de  que,  em  verdade,  estaria  o
demandante postulando enquadramento em cargo diverso daquele para o qual
foi admitido, posto que é clara a pretensão autoral tão somente no sentido de
legitimamente cobrar diferenças salariais decorrentes de um erro da própria
Administração, consistente no desvio de função.

Ora,  um  servidor  que,  submetendo-se  às  necessidades  e
atendendo ao chamamento da Administração,  desempenha funções diversas
daquelas  para  as  quais  foi  inicialmente  contratado,  tem  direito  de  ser
corretamente  retribuído  por  seus  serviços,  devendo-lhe  ser  dispensado
tratamento igualitário em relação aos demais funcionários em desempenho de
idêntica atribuição. 

Logicamente não há qualquer previsão legal para a equiparação
salarial entre o ocupante de função pública realizada em desvio de função e o
servidor paradigma, uma vez que se trata de situação fática que não deveria
sequer ocorrer, mas que ocorre, gerando, dessa forma, consequências na órbita
jurídica.

Desse  modo,  não  se  pode  eximir  o  Estado  da  Paraíba  do
pagamento  dos  valores  reclamados  na  inicial,  pois  entendimento  diverso
resultaria no enriquecimento ilícito da Fazenda Pública e no desprestígio ao
princípio da prevalência da realidade sobre a forma.

Tal matéria, encontra-se, inclusive, sedimentada no âmbito da
referida  Corte  Superior,  através  da  Súmula  nº  378  que  prescreve  que
“reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais
decorrentes”.

Igualmente a jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça já
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teve  a  oportunidade  de  se  manifestar  sobre  o  tema,  em  casos  bastante
similares, nos seguintes termos:

“REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO  -  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA  -
SERVIDOR CONTRATADO - DESVIO DE FUNÇÃO
-  DIFERENÇA  DE  VENCIMENTOS  -
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DA
ADMINISTRAÇÃO  -  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS.  O  reaproveitamento  do  servidor  não
pode ocorrer em seu prejuízo financeiro e em favor
da  Administração  Pública  que  se  locupletará
indevidamente  pelos  serviços  prestados  em  outra
função.  Tendo a Administração Pública promovido
o desvio de função de servidor, nasce para o mesmo
o direito à indenização pelo serviço prestado, com
base  na  diferença  entre  as  respectivas
remunerações.” (RO/AC nº 200.2009.026348-0/001.
Relª Desª Maria de Fátima M. B. Cavalcanti.  J. em
30/03/2010).

“ADMINISTRATIVO  -  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL  -  DESVIO  DE  FUNÇÃO  -
DIFERENÇAS  SALARIAIS  –  PAGAMENTO  -
POSSIBILIDADE  -  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA. - O Superior Tribunal de Justiça possui
entendimento  no  sentido  de  que.  reconhecido  o
desvio de .função,  o  servidor  faz jus  às  diferenças
salariais  dele decorrentes.-  STJ.  REsp 759.802 RS.
Precedentes.” (RO  nº  200.2008.008641-2/001.  Rel.
Des.  Saulo  Henrique  de  Sá  e  Benevides.  J.  em
14/04/2009).   

Com  efeito,  o  reconhecimento  do  direito  à  percepção  das
diferenças remuneratórias em apreço não se trata de aumento de vencimento
de servidor público, mas sim de retribuição pecuniária conforme as atividades
que  desempenhou,  haja  que  vista  que  não  pode  ser  penalizado  por
irregularidade administrativa de desvio funcional cuja responsabilidade é do
respectivo ente para o qual labora. 

Registre-se  mais  uma  vez  que  não  se  pode  conceder
estabilidade à parte autora, muito menos qualquer reenquadramento funcional. 

Acompanhando  o  raciocínio, tem  entendido  esta  Egrégia
Segunda Câmara do Tribunal de Justiça da Paraíba: 

 
Apelação  cível.  Ação  de  cobrança.  Servidor
contratado. Desvio de função. Agente administrativo
exercendo a função de agente penitenciário. Alegada
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promoção de isonomia salarial. Descabimento. Não
infringência à Súmula nº 339 do STF ou a dispositivo
constitucional.  Diferença  salarial.  Possibilidade  de
pagamento,  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito  do
estado em detrimento do servidor. Sentença mantida.
Desprovimento.  A  jurisprudência  dos  tribunais
superiores já está sedimentada no sentido de que é
admissível o pagamento das diferenças salariais ao
servidor público desviado da função para a qual foi
originariamente nomeado, não sendo a hipótese de
promoção  de  isonomia  salarial. (TJPB;  AC
200.2010.027110-1/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Relª Desª Maria das Neves do
Egito de A. D. Ferreira; DJPB 26/06/2013; Pág. 11) 
Passemos à análise da primeira apelação. Quanto à
manutenção  dos  vencimentos  de  agente
penitenciário enquanto perdurar o desvio de função,
objeto do recurso interposto pela autora, penso ser a
situação  diferente,  não  merecendo  ser  acolhido  o
pedido. 

Assim, a parte da sentença, que assegurou ao autor  a imediata
implantação  dos  vencimentos  da  função  efetivamente  exercida,  ou  seja,
enquanto perdurar o desvio de função, não poderá ser confirmada, devendo o
recurso ser provido nesse ponto. 

O  desvio  de  função  é  ato  irregular,  ilícito,  não  podendo  o
Judiciário aceitá-lo para fazer perdurar, no futuro, uma situação anômala. Caso
o  desvio  persista,  deverá  o  servidor  buscar  os  mecanismos  legais  para  a
correção  da  ilegalidade,  não  podendo  em  hipótese  alguma  o  Judiciário
reconhecer sua manutenção para o futuro, deferindo desde já a equiparação
salarial em decorrência da persistência de uma ilegalidade.

Conceder  tais  diferenças  para  o  futuro  é  indenizar  fato
simplesmente ainda não ocorrido, ratificando uma conduta ilícita por parte da
Administração, importando, de fato,  em um reenquadramento disfarçado, o
que é vedado sem a realização de novo concurso público. 

Nesse sentido, importa destacar julgado do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal:

ADMINISTRATIVO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.
POLICIAL  MILITAR.  FUNÇÃO  DE  AGENTE
PENITENCIÁRIO.  REENQUADRAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  DIFERENÇA  SALARIAL.
DEVIDA. I.  As atividades inerentes a carreira dos
policiais militares não incluem as tarefas de guarda,
custódia  e  vigilância  dos  recolhidos  em
estabelecimentos  prisionais,  de  modo  que  o  seu
exercício por estes profissionais revela nítido desvio
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de função. II. O reconhecimento do desvio de função
não  autoriza,  contudo,  o  reenquadramento  do
cargo, dada a exigência constitucional de aprovação
prévia em concurso  público  (CF,  art.  37,  II).  Por
outro  lado,  deve-se  pagar  a  diferença  da
remuneração, a fim de evitar o enriquecimento sem
causa do Estado. Inteligência da Súmula nº 378 do
STJ. III. Negou-se provimento ao recurso. (TJDF;
Rec 2006.01.1.012091-3; Ac. 596.613; Sexta Turma
Cível;  Rel.  Desig.  Des.  José  Divino  de  Oliveira;
DJDFTE 22/06/2012; Pág. 260)

No  que  concerne  à  fixação  dos  honorários  advocatícios,
justamente  por  não  demandar  grande  complexidade  a  causa  em  questão,
encontrando-se,  porém,  presentes  os  demais  vetores  que  conduzem  à
quantificação  dessa  verba,  foi  estabelecida  a  condenação em 10% sobre  o
valor da causa, sendo um patamar que se mostra em conformidade com o art.
20, §4º do Código de Processo Civil.

Dessa forma, verificando o grau de zelo do profissional, o lugar
de prestação do serviço, bem como o trabalho realizado pelos advogados da
autora  –  que,  inclusive,  permitiu  o  julgamento  antecipado  do  mérito,
proporcionando uma das características mais almejadas na atualidade, que é a
celeridade  processual  –,  afigura-se  como  justo  o  percentual  aplicado  na
decisão vergastada.

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR AVENTADA e,
no mérito, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, para reformar a
sentença  no  tocante  à  imediata  implantação  dos  vencimentos  da  função
efetivamente exercida,  ou seja, a implantação das diferenças salariais para o
futuro, enquanto perdurar o desvio de função, julgando improcedente o pleito
da inicial neste ponto, mantenho íntegro os demais termos da sentença. 

É COMO VOTO. 
 
Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-

mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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